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GABINETE DO DEPUTADO AUDIC MOTA

AUTOR: DEPUTADO AUDIC MOTA

PROJETO DE LEI
25/06/2015

Altera o art. 1º da Lei nº 15.192, de 19 de julho de 2012 que define normas
para o descarte de medicamentos vencidos e/ou fora de uso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 15.192, de 19 de julho de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º As farmácias, as drogarias, as distribuidoras de medicamentos,  os hospitais e demais unidades
 em operação no âmbito do Estado do Ceará, disponibilizarão espaços adequados em seusde saúde,

estabelecimentos para receberem, em devolução, os medicamentos com data de validade vencida ou
deteriorados e inservíveis ao uso pela população, evitando intoxicações com seu uso inadequado ou seu
descarte indevido no meio ambiente.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei propõe alterar a Lei nº 15.192, de 19 de julho de 2012 que define normas para o
descarte de medicamentos vencidos e/ou fora de uso para que as demais unidades de saúde, no âmbito do
Estado do Ceará, possam disponibilizar espaços destinados para a coleta desses produtos.

O descarte de medicamentos vencidos ou deteriorados no lixo doméstico ou na rede pública de esgoto
podem se constituir como umas das causas de  contaminação do solo e dos lençóis freáticos.

A presença de fármacos tem sido identificada tanto no solo quanto na água, ocasionada pelo descarte
indevido como também pela excreção dos metabólitos, já que o tratamento de esgoto não consegue
eliminá-los (DA SILVA JORGE JOÃO, 2011, p.14).

Além disso, quando os medicamentos são descartados no lixo comum, há o risco de serem consumidos
indevidamente. Isso pode provocar, dentre outros problemas, reações adversas graves e intoxicações.

Dessa forma, a ampliação do número de estabelecimentos para coleta desses produtos facilitará a sua
devolução pela população nos diversos postos de coleta como também servirá como meio de divulgação
para adesão ao descarte adequado dos medicamentos, contribuindo com as ações voltadas à proteção da
saúde e à proteção do meio ambiente.
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Diante do exposto, esperamos o apoio dos nobres parlamentares para aprovação do projeto que ora
apresentamos a esta Casa Legislativa.

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  26/06/2015 05:40:41  Data da assinatura:  26/06/2015 09:55:19

PLENÁRIO

DESPACHO
26/06/2015

LIDO NA 68ª (SEXAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE JUNHO DE 2015.

C      CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  29/06/2015 09:45:38  Data da assinatura:  29/06/2015 09:45:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
29/06/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 147/2015.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 147/2015 - REMESSA À CONSULT TEC JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  29/06/2015 19:39:33  Data da assinatura:  29/06/2015 19:39:43

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
29/06/2015

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 147/2015 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  03/09/2015 16:33:57  Data da assinatura:  03/09/2015 16:34:02

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/09/2015

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Mônica Rocha Borges Costa, proceder análise
e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO - PROJETO DE LEI Nº 147/2015

  Autor:  99290 - MONICA ROCHA BORGES COSTA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  04/09/2015 12:26:52  Data da assinatura:  09/09/2015 11:31:40

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
09/09/2015

PROJETO DE LEI Nº 147/2015

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

MATÉRIA: ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 15.192, DE 19 DE JULHO DE
2012, QUE DEFINE NORMAS PARA O DESCARTE DE
MEDICAMENTOS VENCIDOS E/OU FORA DE USO.

 

PARECER TECNICO JURÍDICO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 147/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado Audic Mota, que dispõe sobre: “ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 15.192, DE 19 DE JULHO
DE 2012, QUE DEFINE NORMAS PARA O DESCARTE DE MEDICAMENTOS VENCIDOS

.E/OU FORA DE USO”

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA APLICÁVEL

Estabelece a Constituição Federal o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

                   O art. 25, § 1º, da Carta Magna, trata sobre competência e organização, como expõe a seguir:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.
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                   A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi
”:legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.”

A Constituição Federal se refere ao entendimento das garantias da saúde, e do meio ambiente,
estabelecendo o seguinte:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI – ....proteção do meio ambiente...

XII - ...proteção e defesa da saúde.

Art.196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
politicas sociais e econômicas que vise à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para
promoção, proteção e recuperação.

Art.197 – São de relevância publica as ações e serviços de saúde, cabendo ao
poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 200 - Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições,
nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse
para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos,
imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as
de saúde do trabalhador;

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de
saneamento básico;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e
utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do
trabalho.

Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
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§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos
causados.

                   A Lei nº 15.192 de 19 de julho de 2012, oriunda de projeto da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, estabeleceu normas e regras para o descarte de medicamentos vencidos e/ou fora de uso,
sancionado pelo governador, tratando-se do mesmo tema em pauta, como expõe a seguir:

Art. 1º. As farmácias, drogarias e distribuidoras de medicamentos em
operação no Estado do Ceará, disponibilizarão espaços adequados em seus
estabelecimentos para receberem, em devolução, os medicamentos com data
de validade vencidas ou deteriorados e inservíveis ao uso pela população,
evitando intoxicações com seu uso inadequado ou seu descarte indevido no
meio ambiente.

   Após sua devolução aos estabelecimentos referidos nesta Lei, osArt. 2º.
medicamentos serão acondicionados em embalagens separadas de outros
tipos de lixo para o recolhimento pela coleta de resíduos sólidos das cidades e
encaminhados para a destinação final adequada, observadas as disposições
legais para o correto acondicionamento desses materiais.

   Os espaços reservados para a recepção dos medicamentosArt. 3º.
devolvidos devem ser localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e
consumidores dos estabelecimentos e identificados através de cartazes com os
dizeres:

  "DEVOLVA AQUI OS MEDICAMENTOS VENCIDOS OU
DETERIORADOS. EVITE INTOXICAÇÃO OU CONTAMINAÇÃO DO
MEIO AMBIENTE."

 

DO PROJETO DE LEI

                                     A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da
Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

                   Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

                   No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in
verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

                       No mesmo sentido estabelece o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará – Resolução 389, 11 de dezembro de 1996, em seus artigos 196, e 206 respectivamente “in verbis”:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:      

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

                   Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de
iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

                               Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do
processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos
na Constituição Estadual, matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder
Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no art. 88,
incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

                Referida proposta não adentra a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as
matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas. Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual
não reserva ao Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual também prevê
iniciativa privativa de leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação,
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo,
portanto, a competência legal dos órgãos daquele Poder.

                               Sobre a matéria em questão, não se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, cabendo à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre
tal matéria, nos termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará.

                Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impõe conduta ao Poder Executivo,
não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da
República e art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

                Como abordado acima, as proposições legislativas que impõe condutas aos demais poderes
constituídos violam o principio constitucional da separação dos poderes, na conformidade do art. 2º da
Carta Magna.

 

CONCLUSÃO

                  Diante do exposto, somos de parecer  à regular tramitação do presente projetoFAVORÁVEL
de lei que ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 15.192, DE 19 DE JULHO DE 2012, QUE DEFINE
NORMAS PARA O DESCARTE DE MEDICAMENTOS VENCIDOS E/OU FORA DE USO  pois,
referida Lei foi de iniciativa do poder Legislativo, e o projeto em pauta encontra-se em consonância com
as disposições Constitucionais, Regimentais, e demais legislações vigentes elencadas.

                           É o parecer, salvo melhor juízo, da CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA
PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

MONICA ROCHA BORGES COSTA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 147/2015 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  09/09/2015 11:41:03  Data da assinatura:  09/09/2015 11:41:08

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
09/09/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 147/2015- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  10/09/2015 10:31:12  Data da assinatura:  10/09/2015 10:31:20

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
10/09/2015

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   P. DE LEI 00147/2015 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/09/2015 11:45:21  Data da assinatura:  10/09/2015 11:45:27

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
10/09/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  15/09/2015 08:48:54  Data da assinatura:  15/09/2015 10:53:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/09/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/10/2015 09:43:42  Data da assinatura:  13/10/2015 09:43:49

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/10/2015

Analisando o Projeto de Lei nº 147/2015 de autoria do Exmo. Sr. Deputado Estadual Audic Mota,
Emitimos PARECER FAVORÁVEL à presente propositura. 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/10/2015 16:23:29  Data da assinatura:  21/10/2015 16:23:44

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/10/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 147/2015

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

RELATOR: JÚLIOCÉSAR FILHO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:  APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO

  Autor:  99656 - IGOR XIMENES DE ARAGÃƒO
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COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)
29/10/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

 ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

PROJETO DE LEI Nº 103/2015

AUTORIA: Audic Mota

EMENTA: “Altera o art. 1º da Lei nº 15.192, de 19 de julho de 2012 que define normas para o
descarte de medicamentos vencidos e/ou fora de uso”.

I – Introdução:

O presente Estudo Técnico tem o propósito de subsidiar o parecer emitido pelo  relator da matéria em
epígrafe, de autoria do Deputado   Audic Mota,   junto à Comissão de Seguridade Social e Saúde da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 O objeto da matéria em pauta propõe em alterar o Art. 1º da Lei de Nº15.192, de 19 de julho de 2012,
que define normas para o descarte de medicamentos vencidos e/ou fora de uso.

II – Fundamentação

O Projeto de Lei em estudo tem o fito de ampliar o número de estabelecimentos, tais como as farmácias,
as drogarias, as distribuidoras de medicamentos, os hospitais e demais unidades de saúde, em operação no
âmbito do Estado do Ceará, disponibilizando espaços adequados em seus estabelecimentos para
receberem, em devolução os medicamentos com data de validade vencida ou deteriorada e inservíveis ao
uso da população cearense, evitando intoxicações com seu uso inadequado ou seu descarte indevido no
meio ambiente.

Diante de tal assertiva, é preocupante a situação emblemática do descarte de medicamento em escala
crescente sem uma prévia estratégica feito pelo segmento populacional. É um problema de grande
proporção cujo tema vem sendo cada vez mais discutido.
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Comumente, a população não está preparada como deverá proceder quanto à destinação de tais resíduos
nocivos à saúde, por não estar preparada por falta de  conhecimentos, bem como não receber orientações
devidas das consequências ambientais e nem das consequências à saúde pública que o descarte incorreto
de medicamento pode causar.

Há uma crescente preocupação, pois a grande maioria da população não tem o conhecimento das
conseqüências ambientais e nem das consequências à saúde pública que o descarte incorreto de
medicamentos pode causar. Surgem  algumas iniciativas privativas e isoladas apresentando soluções à
problemática, oferecendo à população estrutura para o descarte correto e informação sobre o tema. Por
ainda não haver uma legislação nacional efetiva sobre o assunto, os estados lançam leis, regulamentando
a problemática em seus territórios. No Ceará, foi sancionada em 2012 a lei nº 15.192, obrigando as
farmácias, drogarias e distribuidoras de medicamentos a recolherem os medicamentos da população,
porém, devido à realidade local, não está sendo totalmente cumprida.

Com a intensificação de discussões sobre as iniciativas particulares e as legislações locais, com o
envolvimento de vários setores da sociedade e com a troca de experiências de programas em
funcionamento, torna-se possível impulsionar projetos em locais onde a população ainda não tem
oportunidade de dar a destinação correta aos medicamentos em desuso. Esse artigo traz à discussão a
ocorrência de resíduos de medicamentos no meio ambiente, aspectos relacionados aos avanços na
legislação brasileira quanto ao manejo de resíduos de medicamentos, às propostas de implantação de
programas de recolhimento de medicamentos no país e alguns de seus desafios.

Vale salientar que a Triagem Neonatal ( Teste do Pezinho) foi incorporada  ao Sistema Único de Saúde –
instituída pela Portaria GM/MS de Nº 22, de 15 de janeiro de 1992, na qual fica implementada a
legislação que determina a obrigatoriedade do teste em todos os recém nascidos vivos  enquadrados nessa
portaria. Desta feita, no ano de 2001, o Ministério da Saúde, através da Secretaria de Assistência à
Saúde,empenhou-se na reavaliação da Triagem Neonatal no SUS, o que culminou na publicação da
portaria ministerial (Portaria GM/MS n.º 822, de 6 de junho de 2001) que criou o Programa Nacional de
Triagem Neonatal -PNTN.

Com a implantação de tal programa, a intenção foi a inclusão de outras patologias por conta das
diversidades das doenças, focando sempre nos principais objetivos do   programa. Assim sendo, a
ampliação da gama das patologias triadas, tais como a Fenilcetonúria, o Hipotireoidismo Congênito, a
Anemia Falciforme e outras Hemoglobinopatias e Fibrose Cística, buscando dar cobertura de 100% dos
nascidos vivos e a definição de uma abordagem mais ampla da questão, determinando que o processo de
Triagem Neonatal tem a finalidade de reunir os diversos serviços existentes,envolvendo várias etapas
como a realização do exame laboratorial, a busca ativa dos casos suspeitos, a confirmação diagnóstica, o
tratamento e o acompanhamento multidisciplinar especializado ligados à área e aos pacientes.

Mediante a assertiva da efetivação das políticas públicas de saúde em estabelecer a  promoção da saúde
como instrumento de intitular a obrigatoriedade do programa em epígrafe, o Programa Nacional de
Triagem Neonatal ao contemplar os lactantes cria o mecanismo indispensável para que seja alcançada a
meta principal, que é a prevenção e redução da morbimortalidade provocada pelas patologias triadas.

É de fundamental importância que as famílias saibam que, na maioria das vezes, o diagnóstico das
doenças triadas no Teste do Pezinho são assintomáticas no período neonatal e que, portanto, não devem
demorar em procurar a confirmação diagnóstica dos casos suspeitos, podendo correr o risco de gerar
sequelas graves e irreversíveis no desenvolvimento do neonatal, que só serão perceptíveis tardiamente.

Diante do diagnóstico precoce das doenças por meio de teste seguros e confiáveis, pode-se obter
adequada orientação sobre o tratamento nos Serviços de Referência em Triagem Neonatal, que contam
com uma equipe multidisciplinar especializada..

No processo do PNTN,  além de atingir as estruturas públicas nos três níveis de governo, o Estado do
Ceará corrobora com os preceitos da Carta Magna e a implementação da Saúde Pública que visa
consolidar e uniformizar as ações de saúde públicas nos diversos Serviços de Referência em Triagem
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Neonatal de forma ampla e irrestrita ao acesso à saúde aos pais dos lactantes para receberem corretamente
orientação dos  profissionais qualificados das doenças triadas ou junto ao laboratório que realiza o exame.

III- Considerações Finais

O objeto do Projeto de Lei proposto pela nobre parlamentar de consolidar o programa de saúde pública
que corrobora em reconhecer a importância da Triagem Neonatal para atender as exigências da Lei,  foi
implementada no Sistema Único de Saúde – SUS mediante a Portaria GM/MS DE Nº 22, de 15 de janeiro
de 1992, normatizados pelos princípios da legislação que determina a obrigatoriedade do Teste do
Pezinho em todos os recém-nascidos de forma igualitária e democraticamente.

Portanto, é importante frisar que é fundamental que o rastreamento neonatal de crianças portadoras de
doenças deve ser diagnosticadas e tratadas o mais precocemente possível, a fim de evitar sequelas
irreversíveis aos lactantes evitando a morbimortalidade, podendo assim diminuir   mediante a
responsabilidade das ações de políticas públicas de saúde.

IV - Referências Bibliográficas

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/triagem_neonatal.pdf

http://www.sbtn.org.br/pg_historico_apresentacao.htm

http://www.antonioviana.com.br/2009/site/ver_noticia.php?id=111593

 

Fortaleza, 18 de agosto de 2015

 

IRAMI PINHEIRO TAVARES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

IGOR XIMENES DE ARAGÃƒO

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
29/10/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO INDICAÇÃO RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

Comissão de Seguridade Social e Saúde

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a).

Assunto: Designação para relatoria de matéria

                   Senhor Deputado,

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa,

designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10

dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.               Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Seguridade Social

e Saúde, a fim de contribuir na elaboração do parecer.

3.               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em

Pauta.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO PROJETO DE LEI 147/2015

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  11/11/2015 12:28:44  Data da assinatura:  11/11/2015 12:28:57

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
11/11/2015

Face ao exposto e haja vista a importância da criação do Projeto de Lei que Altera o art. 1° da Lei°
15.192, de 19 de julho de 2012 que define normas para o descarte de medicamentos vencidos e/ou fora de
uso, sugerido pelo nobre Deputado Audic Mota, emito parecer FAVORÁVEL à regular tramitaçãao deste
Projeto.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)

24 de 32



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   PROJETO DE LEI

  Autor:  99635 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

  Usuário assinador:  99635 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

  Data da criação:  12/11/2015 12:37:17  Data da assinatura:  12/11/2015 12:37:29

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/11/2015

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 (X  )  REUNIÃO ORDINÁRIA                                 (  )  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIALE SAÚDE

MATÉRIA:ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 15.192, DE 19 DE JULHO DE 2012 QUE DEFINE
NORMAS PARA O DESCARTE DE MEDICAMENTOS VENCIDOS E/OU FORA DE USO.

AUTORIA:DEPUTADO AUDIC MOTA

RELATOR:DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER:FAVORÁVEL

 

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO,VOTADO E APROVADO

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/11/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Professor Teodoro

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias
para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Trabalho,
Administração e ServiçoPúblico para a inclusão em Pauta.

 

                   Atenciosamente,
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DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99285 - PROFESSOR TEODORO

  Usuário assinador:  99285 - PROFESSOR TEODORO

  Data da criação:  19/11/2015 12:17:15  Data da assinatura:  19/11/2015 12:17:22

GABINETE DO DEPUTADO PROF. TEODORO

PARECER
19/11/2015

O  oriundo deste Poder Legislativo, de autoria do , queProjeto de Lei nº. 147/2015 deputado Audic Mota
“ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 15.192, DE 19 DE JULHO DE 2012, QUE DEFINE NORMAS PARA
O DESCARTE DE MEDICAMENTOS VENCIDOS E/OU FORA DE USO”, atente aos reclames sociais
da população cearense, elevando a sua devida importância, e contribuindo com ações voltadas á proteção
da saúde e do meio ambiente pelo serviço público.

Como constatamos a sugestão pretendida pode ser encaminhada na forma de Projeto de Lei, projeto este,
que irá tornar norma uma determinada matéria. Assim, a presente Lei, acompanhando parecer da
procuradoria desta casa e não encontrando nenhum impedimento jurídico-constitucional ou regimental, e
sendo de interesse público, ofereço o PARECER FAVORÁVEL.

PROFESSOR TEODORO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/11/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      (  ) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: Projeto de Lei nº 147/2015

AUTORIA: Deputado Audic Mota

RELATOR: Deputado Professor Teodoro

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR
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PLENÁRIO

DESPACHO
18/12/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 156ª (CENTÉSIMA
QUINQUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 17/12/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 17/12/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 92ª (NONAGÉSIMA
  SEGUNDA)   SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA

VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 17/12/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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